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 O Ministro das Finanças 

procedeu no passado dia 28 

de Dezembro de 2012 a 

assinatura do Acordo de 

Financiamento do Projecto 

de Melhoria e Expansão da 

Rede de Água na Província e 

Cidade de Maputo, no valor 

de 1,9 Milhões de Euros 

financiados pela Agência de 

Financiamento do Governo 

da Holanda .  

 

 O Governo aprovou o De-

creto nº 2/2013, de 8 de Mar-

ço, que atribui aos órgãos do 

Estado competências para a 

alteração de dotações orça-

mentais em cada nível;  
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Passaremos a dispôr  de melhor 

qualidade, comparabilidade e 

transparência da informação 

financeira reportada pelo sector 

público a nível global, contribu-

indo assim para uma melhoria 

de informação no processo de  

tomada de decisões e gestão 

financeira do sector público. A 

elaboração do Plano de Acção 

com o propósito de alinhar a 

contabilidade pública de Mo-

çambique aos padrões internaci-

onalmente aceites, foi o primei-

ro passo de arranque. 

O que  implicará esta mudança? 

Numa primeira fase, em termos 

de Sistema e Metodologia , ha-

verá necessidade de avaliar o 

impacto das alterações nos sis-

temas e metodologias actuais; 

No que concerne às Normas,  

haverá necessidade de convergir 

a actual Contabilidade Pública 

Moçambicana para a observân-

cia das NICs-SP adaptadas  às 

necessidades e práticas da reali-

dade de Moçambique; Na Legis-

lação, avaliar-se-á a necessidade 

de alteração de leis, normas, 

estrutura e formato da Conta  

Geral do Estado e do Plano Bási-

co de Contabilidade Pública e na 

Estrutura das Contas de Gerên-

cia e de Conta Geral de Estado 

Impõe-se a necessidade de uma 

reforma para a modernização da 

Contabilidade Pública de Moçambi-

que 

Perseguindo o contexto actual, há a 

necessidade de adaptação contínua 

do Plano às experiências obtidas ao 

longo do processo e transformação 

fruto da evolução do próprio con-

texto.  

Esta Reforma, passa pela adopção 

de um quadro normativo e operaci-

onal do processo de conversão da 

Contabilidade Pública do actual regi-

me misto para o regime patrimonial 

ou dos acréscimos utilizando-se as 

Normas Internacionais de Contabili-

dade do Sector Público (NICs-SP ou 

IPSAS) adaptadas à realidade do 

nosso País. 

Isto implica uma mudança no para-

digma da contabilidade pública mo-

çambicana, que passa pela introdu-

ção em função da introdução de um 

relato financeiro que deixando de 

ser essencialmente de base orça-

mental e assente, num regime de 

caixa, que passará através da imple-

mentação do Plano de Acção, da 

conversão da actual Contabilidade 

Pública para uma contabilidade pa-

trimonial por compromissos e de 

apuramento de resultados mediante 

convergência às NICs-SP.   

haverá necessidade de redefi-

nição dos balanços orçamen-

tais e patrimoniais  das de-

monstrações financeiras e no-

tas explicativas; No tocante à  

qualidade, cobertura e fiabili-

dade dos dados deverão ser 

identificadas as  informações 

que  necessitam de melhoria e 

abrangência gradual para ga-

rantir a cobertura e fiabilidade 

dos dados; Na Estrutura do 

Documento da Conta Geral do 

Estado (CGE) –dever-se-á avali-

ar o impacto sobre o actual 

documento na sua totalidade e 

propôr-se  a nova estrutura e 

formato que seja de fácil leitu-

ra e compreensão. Todo este 

processo vai, naturalmente, 

exigir um Plano de Capacitação 

na área contabilística e envol-

ver-se um número alargado de 

parceiros, entre Entidades di-

rectamente afectadas e bene-

ficiárias, com quem produz  as 

contas que deverão evoluir 

para a Conta Geral do Estado, 

envolvendo os Órgãos de su-

pervisão e fiscalização, e os 

estabelecimentos de ensino, 

entre vários outros parceiros. 

 

Janeth Cristina Hamela 

E D I T O R I A L  

Impulsionando a Boa Gestão de Finanças Públicas 
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O CEDSIF conta desde o pas-

sado dia 5 de Fevereiro, com 

cerca de 64 novos ingressos 

para estagiários profissio-

nais, sendo 20 afectos às 

Províncias e 44 para sua se-

de em  Maputo. 

A admissão destes Técnicos 

resulta de um processo de 

candidatura que iniciou com 

a apreciação dos currículos 

de cerca de  637 candidatos, 

tendo-se apurados trezentos 

e trinta e cinco (335) que 

passaram para a fase de pro-

va escrita e, destes, só cerca 

de cento e quarenta e dois 

(142) passaram pelas entre-

vistas, de que se apuraram 

os sessenta e quatro subme-

tidos ao estágio.  

Por razões de vária ordem, 

apenas sessenta e um (61)  

compareceram a beneficiar 

do estágio, que teve acom-

panhamento técnico para 

permitir o processo de 

aprendizagem sobre o SISTA-

FE em cerca de três (3) me-

ses . Numa primeira fase, os 

sessenta e quatro (64) esta-

giários beneficiaram de uma 

capacitação sobre o SISTAFE. 

Refira-se que a medida de 

alocar os 20 Técnicos às pro-

víncias resulta da necessida-

de de garantir assistência 

técnica às unidades com 

pontos  do e-SISTAFE nas 

suas províncias de afectação 

e, no geral, para garantir  

maior celeridade nos proces-

sos de Reforma em curso no 

País para impulsionamento 

da melhoria da gestão das 

Finanças Públicas.  

e-CEDSIF 

CEDSIF conta com cerca de 64 estagiários profissionais 

de transferências monetárias e 

serviços com vista a assegurar 

assistência aos grupos da popu-

lação em situação de pobreza 

absoluta e sem capacidade para 

o trabalho e, na área das Finan-

ças, enfatiza a questão do cres-

cimento económico, contenção 

da  Inflação, incremento expor-

tações, e reservas Internacio-

nais líquidas, e do melhor de-

sempenho das Finanças Públi-

cas, produção de bens e presta-

ção de serviços públicos. 

 

Uma comitiva do Governo 

liderada pelo Ministro das 

Finanças Manuel Chang, 

coadjuvado pela Ministra 

da Acção Social, escalou a 

Província de Inhambane 

entre 27 de Fevereiro e 2 

de Março para avaliar a 

Implementação do Plano 

Económico e Social (PES) 

naquela Província. Integra-

vam ainda a referida comi-

tiva, os Vice-Ministros do 

Interior, José Mandra e da  

Energia, Jaime Himede.  

Recorde-se que o PES 2012, 

na área da mulher e acção 

social, enfatiza o âmbito da 

protecção social,  um pro-

grama que visa o desenvolvi-

mento do sistema de segu-

rança social que passe pelo 

aumento do número de con-

tribuintes e beneficiários 

inscritos e por acções de 

divulgação do sistema de 

segurança social em Mo-

çambique, provendo um 

conjunto           

Governo avalia Implementação do PES 2012 na Província de 

Inhambane 
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Municípios na concepção  de um Sistema Informático de Gestão Municipal 

(SGM) 

Por: Janeth Hamela 

Os Municípios do País estão 

envolvidos na concepção de 

um Sistema Informático de 

Gestão Municipal. Para o efei-

to, o Centro de Desenvolvi-

mento de Sistemas de Infor-

mação de Finanças (CEDSIF), 

representado pelo seu  Direc-

tor Geral, Augusto Sumburane, 

o Ministério da Administração 

Estatal (MAE), representado 

pelo Secretário Permanente, 

Higino Longomane, e a Associ-

ação Nacional dos Municípios 

de Moçambique (ANAMM), 

representada pelo Presidente 

do seu do Conselho Directivo, 

Manuel Cambezo procederam 

recentemente à   assinatura de 

um Memorando de Entendi-

mento (MdE) que define as 

regras básicas de orientação 

do processo de concepção, 

desenvolvimento e implemen-

tação do Sistema Informático 

de Gestão Municipal. Trata-se 

de modernização da gestão  

dos serviços do actual Sistema 

de Gestão Municipal,          

 visando-se, numa primeira fase 

a elaboração  do Modelo Con-

ceptual, que se prevê ocorrer 

em cerca de quatro (4) meses, 

tarefa que cabe à  equipa do 

CEDSIF realizar, para além da 

coordenação da elaboração do 

Modelo de Negócio e respectiva 

implementação e da  Elabora-

ção de Relatórios sobre o grau 

de cumprimento dos objectivos 

e resultados no âmbito do Pro-

jecto, entre outros. 

O trabalho será levado  a cabo 

por uma equipa do CEDSIF, que 

entretanto contará com a cola-

boração de Técnicos do Minis-

tério da Administração Estatal e 

da Associação Nacional dos 

Municípios moçambicanos , a 

quem cabe apoiar a elaboração 

de manuais do SGM e devem 

participar no processo de avali-

ação do grau de cumprimento 

dos objectivos e resultados tra-

çados no âmbito da concepção 

do Projecto. Assim, espera-se  

com este projecto, que, com os 

instrumentos dele resultantes, 

se possa tornar mais fiável e 

seguro o processo de gestão 

dos recursos financeiros e 

patrimoniais nos Municípios e 

melhorar o mecanismo de 

planificação, elaboração e 

prestação de contas a nível 

dos Municípios. 

Este processo vem também 

responder a um desafio im-

posto pela Lei do SISTAFE № 3 

do seu  artigo 2, que  preconi-

za a modernização da legisla-

ção e modelos de gestão mais 

adequados ás necessidades 

actuais de administração do 

erário público, que se estende 

até  aos Municípios. 

 

 

e-CEDSIF 

A C T U A L I D A D E  



P A G .  4  

Autarquias Municipais, a coordenação en-

tre os planos sectoriais e o plano nacional e 

a coordenação destes com o Orçamento 

Geral do Estado, a definição dos progra-

mas, metas e indicadores de desempenho. 

Avaliou ainda o seguimento e actualização 

do ponto de situação das recomendações 

da missão de 2012 e os desafios e perspec-

tivas do MPD para 2013.  

Esta missão escalou também o Ministério 

da Administração Estatal  com o objectivo 

de fortalecer o processo de descentraliza-

ção, clarificar o processo  das responsabili-

dades e competências dos órgãos locais do 

Estado e Autarquias; avaliar os riscos do 

processo de descentralização e mecanis-

mos de coordenação.  

No Ministério da Mulher e Acção Social, a 

missão avaliou a execução orçamental e 

financeira, integração e uso do e-SISTAFE, 

preparação de planos sectoriais de médio e 

longo prazos e a vinculação com os planos 

nacionais e orçamento, seguimento das 

metas físicas e financeiras, definição de 

programas, metas e indicadores de desem-

penho, uso da Conta Única do Tesouro e 

outras contas bancárias, integração dos 

recursos próprios no orçamento, uso de 

outros sistemas para gerar informação fi-

nanceira, nível de adequação do e-SISTAFE 

às necessidades do Ministério bem como 

sobre outros relatórios  financeiros e orça-

mentais produzidos. O Ministério  das 

Obras Públicas e Habitação foi também 

uma das instituições que recebeu a 

Missão,  no âmbito da Gestão de Finan-

ças Públicas e avaliou a execução orça-

mental e financeira, a integração e uso 

do e-SISTAFE, a preparação de planos 

sectoriais a médio e longo prazos e sua 

vinculação com os planos nacionais e 

Orçamento, a definição de programas, 

metas e indicadores de desempenho, 

uso da Conta Única do Tesouro e ou-

tras contas bancárias, a integração dos 

recursos próprios no Orçamento, uso 

de outros sistemas para gerar informa-

ções financeiras, nível de adequação do 

e-SISTAFE às necessidades do Ministé-

rio e outros relatórios  financeiros e 

orçamentais produzidos. A agenda da 

Missão incluiu um encontro com os 

doadores  para uma abordagem sobre 

a visão panorâmica da situação das 

reformas da gestão pública , andamen-

to das actividades planeadas, projectos 

de apoio à  reforma da gestão pública e 

auscultação das preocupações específi-

cas quanto ao ritmo de implementação 

das reformas, e reuniu com o Repre-

sentante Residente do FMI em Moçam-

bique com vista a informar-se sobre o 

panorama das reformas da gestão pú-

blica, o ritmo de implementação das 

recomendações e coordenação das 

assistências técnicas com os doadores. 

A Missão do Fundo Monetário Inter-

nacional de Gestão de Finanças Pú-

blicas, visitou o  País,  nos dias 03 a 

16 de Abril de 2013. 

Durante a sua estadia no País , a 

Missão reuniu com várias Institui-

ções. No Ministério das Finanças, 

avaliou a situação geral da Matriz 

de Recomendações da Missão ante-

rior, no que diz respeito às acções 

de Reforma em curso ou em vista;  

avaliou o estágio da Reforma, a re-

estruturação do CEDSIF, a estrutu-

ras tecnológica, o seguimento e 

actualização das recomendações da 

Missão de 2012, desafios e perspec-

tivas da Reforma. Para além das 

Direcções Nacionais do Tesouro, 

Contabilidade Pública, Orçamento, 

Património do Estado e da Provi-

dencia Social, a Missão reuniu-se 

ainda  com o Instituto de Gestão 

das Participações do Estado , Auto-

ridade Tributária e Inspecção Geral 

de Finanças  para aferir o ponto de 

situação das recomendações da 

Missão de 2012 e os desafios e 

perspectivas para 2013 . No Minis-

tério da Planificação e Desenvolvi-

mento a Missão abordou a defini-

ção  das metas a médio e longo pra-

zos , a elaboração do PARP, PES, o 

programa de descentralização da 

gestão pública para as Provincias e 

A C T U A L I D A D E  

Missão do FMI avaliou as reformas de Gestão das Finanças Publicas de 03 a 16 de Abril de 

2013 
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A reforma da 

contabilidade 

pública passa 

pela adopção de 

um quadro 

normativo e 

operacional do 

processo de 

conversão e 

convergência da 

contabilidade 

pública, do actual 

regime misto  

para o regime 

patrimonial ou 

do acréscimo 

utilizando as 

Normas 

Internacionais de 

Contabilidade do 

Sector Público. 

Contabilidade Pública acolhe Seminário de apresentação do Plano de 

Implementação para Adopção das NICs-SP  

Por: Euclides Matavata 

No prossegui-

mento do pro-

cesso de apro-

fundamento de 

conhecimentos 

sobre a Conta-

bilidade Públi-

ca Patrimonial 

por Compro-

missos, basea-

da nas Normas 

Internacionais de Contabilidade 

para Sector Público (NICs-SP), o 

CEDSIF em coordenação com a 

Direcção Nacional da Contabili-

dade Pública 

(DNCP), reali-

zou no passado 

dia 15 de Feve-

reiro de 2013, 

na Cidade da 

Matola , um 

Seminário para 

apreciação do 

plano de im-

plementação  

do Plano de Acção para a intro-

dução e implementação da re-

forma da Contabilidade Pública 

Patrimonial no País. 

O evento contou com a presença 

de quadros provenientes do 

Ministério do Planificação e De-

senvolvimento, Instituto Nacional 

de Estatística, Maputo Sul, Tribu-

nal Administrativo, Ministério das 

Finanças (Assessores do Minis-

tro), das Direcções Nacionais da 

Contabilidade Pública, do Patri-

mónio do Estado, do Orçamento, 

da Administração e Recursos 

Humanos, da Inspecção Geral de 

Finanças da Inspecção 

Geral de Jogos, entre 

outros convidados. 

A sessão de abertura foi 

presidida pelo Director 

Geral do CEDSIF, Dr. 

Augusto Sumburane 

que também agradeceu 

a presença dos partici-

pantes no evento. Os 

consultores da Ernest & 

Young fizeram as apresenta-

ções, tendo primeiro apresen-

tado o plano de implementa-

ção do Plano de Acção para 

adopção das NICs-SP, 

para contextualização 

do encontro, ao que se 

seguiu o plano e crono-

grama  de implementa-

ção do referido Plano 

de Acção. 

Foi ainda tema do dia 

“a implementação da 

Contabilidade Pública, 

os desafios e aspectos 

críticos” um tema que suscitou 

grande debate para percepção,  pelos 

participantes, dos contornos que 

nortearão a viragem para a nova fase 

da Contabilidade Pública e, por últi-

mo, procedeu-se a uma análise sumá-

ria das NICs-SP actualmente em vigor. 

(Cont. na pág 6) 
e-CEDSIF 

A C T U A L I D A D E  

De pé o Director Geral do CEDSIF, Dr Augusto Sumburane na sessão de 

abertura 

Participantes atentos a apresentação do Plano de Implementação das NICs-

SP 



 

 

 

(cont. da pág 5) 

O orador do tema disse na 

ocasião que a reforma da 

Contabilidade Pública pas-

sa pela adopção de um 

quadro normativo e ope-

racional do processo de 

conversão e convergência 

da contabilidade pública do actu-

al regime misto  para o regime 

patrimonial ou de acréscimos 

utilizando as Normas Internacio-

nais de Contabilidade do Sector 

Público (NICs-SP ou 

IPSAS) em ingles adap-

tadas à realidade de 

Moçambique e com 

horizonte temporal de 

cerca de 14 meses. 

Indicou ainda que o 

objecto número um 

desse trabalho é a ela-

boração de um plano 

de acção com o propó-

sito de alinhar a contabilidade 

pública de Moçambique aos pa-

drões internacionalmente acei-

tes, por via da adopção da conta-

bilidade patrimonial por compro-

missos e especialização de exercí-

cios e de apuramento de resulta-

dos, mediante a conversão e conver-

gência às NICs-SP, seguindo-se a sua 

implementação, tendo os oradores 

frisado ser importante tomar em 

conta a visão estratégica  global da 

condução de todo o processo envol-

vendo a iniciativa dos actores princi-

pais do projecto, nomeadamente a 

Direcção Nacional de Contabilidade 

Pública, o CEDSIF e a necessidade de 

realização de consultas de ausculta-

ção. O orador, dissertando ainda 

sobre a visão estratégica global, sali-

entou que também 

está  sendo levada 

em consideração a 

documentação e ins-

trumentos de base, 

nomeadamente, o 

SISTAFE, e-SISTAFE, 

manuais, legislação e 

documentação com-

plementar existente, a Visão das 

Finanças Públicas 2011-2025 e 

os relatórios do FMI, entre ou-

tros. 

A última parte do Seminário, 

ficou reservada à discus-

são  sobre as normas, 

dúvidas gerais e esclare-

cimentos sobre o tema. 

No discurso de encerra-

mento, o Director Geral 

do CEDSIF deixou paten-

te que a Implementação 

da Contabilidade Pública 

no País, é um desafio 

que inevitavelmente se im-

põe a área das Finanças Públicas 

para todo o País com vista a 

poder-se padronizá-la de acordo 

com exigências e produções de 

nível e  internacional. 

e-CEDSIF 

A C T U A L I D A D E  
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Contabilidade Pública Nacional acolhe Seminário de apresentação do Plano de 

Implementação para adopção das NIC-SP(2)  

Por: Euclides Matavata 
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possua a precisão e transparência reque-

ridas. 

Neste contexto, a importância do CED 

para o desenvolvimento do SPE/MPE é 

de fácil caracterização, considerando-se 

que diz respeito directamente a um dos 

pilares da gestão patrimonial, nomeada-

mente a classificação patrimonial, reali-

zada a partir da correcta identificação da 

natureza da despesa. 

Não obstante a importância do mencio-

nado Classificador, é pertinente enfati-

zar que o CED, apesar de ter sido origi-

nalmente concebido já no âmbito do 

SISTAFE, tal se deu ainda na fase embrio-

nária do SISTAFE em que era mais evi-

dente a prevalência da visão do Tesouro, 

Orçamento e Contabilidade (TOC), sub-

sistemas com os quais se iniciou a imple-

mentação do SISTAFE; por conseguinte, 

é natural que por ocasião do desenvolvi-

mento do SPE/MPE, conforme previsto 

no correspondente Modelo Conceptual, 

ficasse caracterizada a necessidade de 

sua revisão, para permitir o melhor deta-

lhe dos bens de consumo e de capital 

patrimoniais. Especificamente em rela-

ção ao processo da revisão do CED, as 

seguintes considerações técnicas e pre-

missas foram observadas: 

1. Realizou-se trabalho técnico minu-

cioso, com a necessidade de envolvi-

mento/participação de Técnicos de 

todas as Direcções Nacionais; 

2. Não era recomendável que os tra-

balhos fossem restritos aos aspectos 

anteriormente relacionados; eviden-

temente, deveria ser aproveitada a 

oportunidade para se efectuar cor-

recções e aprimoramentos já identifi-

cados no dia-a-dia da execução orça-

mental; 

3. Requeria-se o respeito da estrutu-

ra do Plano Básico de Contabilidade 

Pública (PBCP); 

4. Para se evitar a ocorrência de con-

flitos na execução orçamental, era 

tecnicamente determinante que o 

CED proposto fosse utilizado na elab-

oração do Orçamento do Estado (OE) 

do exercício em que ele entrasse em 

vigor (no caso, OE 2013);  

5. Não obstante a necessidade de 

salvaguardar-se algumas especifici-

dades próprias do País, o novo CED 

deveria ser formulado em conformi-

dade com os padrões internacionais 

de classificação utilizados actualmen-

te; e; (Cont. na pág 8) 

Nos trabalhos em curso no exercício de 

2012 a cargo do CEDSIF, integrados na 

reforma levada a efeito no âmbito do 

Sistema de Administração Financeira do 

Estado (SISTAFE), merece particular des-

taque o Módulo de Gestão do Patrimó-

nio do Estado (MPE), que se insere na 

concepção e desenvolvimento do Sub-

sistema do Património do Estado (SPE). 

Ao longo dos trabalhos em curso retro 

mencionados, foi observado que um dos 

Classificadores Orçamentais directamen-

te relacionado, com o MPE era,  nomea-

damente, o Classificador Económico da 

Despesa (CED), que não atendia às ne-

cessidades técnicas requeridas e, conse-

quentemente, deveria ser revisto. 

Como se depreende da análise do Regu-

lamento do SISTAFE, aprovado pelo De-

creto n.º 23/2004, de 20 de Agosto, os 

Classificadores Orçamentais, na qualida-

de de instrumentos utilizados na execu-

ção das actividades referentes aos diver-

sos macro-processos, de gestão das fi-

nanças publicas têm uma importância 

capital visto que é por seu intermédio 

que as informações do Orçamento do 

Estado (OE) são qualificadas, permitindo 

que o registo contabilístico dos actos e 

factos da gestão financeira e patrimonial 

A C T U A L I D A D E  

Classificador Económico da Despesa revisto para se adequar  à entrada em produção do 

Módulo de Gestão do Património do Estado (MPE) 

 

Por: Vitor Palácios 
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(cont. da pág. 8) 

6. Para todas as desagregações pro-

postas, se deveria considerar que o 

detalhe não fosse muito “pobre”, a 

ponto de demandar uma grande 

utilização da rubrica dos “outros”, 

nem muito “rico”, que possa provo-

car grande perda de tempo e de 

energia administrativa na busca de 

correcção de enquadramentos muito 

precisos, mas cuja informação pode 

não vir a ser posteriormente utiliza-

da. 

 

Fruto de grande esforço, os traba-

lhos de revisão foram concluídos de 

forma atempada, apresentando-se 

um novo CED, devidamente actuali-

zado, aquando do processo de En-

cerramento Económico de 2012, 

passando a aplicar-se a partir de 1 de 

Janeiro de 2013. 

Os detalhes técnicos inerentes ao 

novo CED e ao trabalho desenvolvido 

como um todo encontram-se consig-

nados em Nota Técnica específica,  

disponível no SOM para consultas e 

estudo pelos interessados. 

 

Classificador Económico da Despesa revisto para se adequar  a entrada em produção 

do Módulo de Gestao do Património do Estado (MPE) 

A C T U A L I D A D E  
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  Autoridade Tributária ausculta o Sector Privado sobre o           

Projecto e-TRIBUTAÇÃO 

Por:Esmeralda Francisco 

Decorreu no dia 21 de Feverei-

ro, na cidade de Maputo, o pri-

meiro seminário de auscultação 

ao Sector Privado, sobre o pro-

jecto e-Tributação, que juntou 

na mesma sala empresários 

filiados à 

Confedera-

ção das 

Actividades 

Económi-

cas-CTA, 

implemen-

tadores do 

projecto -

Autoridade 

Tributária  

de Moçam-

bique-AT e 

CEDSIF, parceiros de coopera-

ção e outros convidados de di-

versas instituições públicas. 

O encontro tinha por objectivo,  

dar a conhecer o projecto e 

receber contributos para a me-

lhoria da sua implementação. 

Na sessão de abertura, o  vice 

presidente do CTA, Agostinho 

Vuma na sua intervenção  para-

benizou a iniciativa, mostrando 

satisfação pela parte da agremi-

ação empresarial que represen-

ta, enfatizando que o processo 

venha a simplificar os procedi-

mentos para a declaração e pa-

gamento dos impostos. 

Referiu ainda que este processo 

de  modernização dos sistemas 

de pagamento de impostos que 

a AT vem implementando vai 

diminuir consideravelmente as 

preocupações do sector empre-

sarial, e, por extensão, a redu-

ção das lamentações do sector. 

A apresentação do projecto e-

Tributação foi orientada pelo 

Gestor do projecto e-Tributação 

da parte da AT, Atumane Mue-

nhe, que iniciou fazendo uma 

contextualização do projecto e 

disse que este, tem por objec-

tivo desenvolver um sistema 

informático de gestão de co-

brança de impostos internos, 

tendo em vista  incrementar a 

prestação 

de um ser-

viço de qua-

lidade para 

os contribu-

intes e para 

a colecta de 

receita ao 

Estado. 

Muenhe, 

referiu ain-

da,  que a 

plataforma 

informática do projecto está 

sendo elaborada com sucesso 

pelo Centro de Desenvolvi-

mento de Sistemas de Infor-

mação de Finança (CEDSIF), 

que é responsável pela gestão 

das tecnologias de informação, 

e pela gestão do Centro de 

Dados que  alojará a aplicação 

do projecto e-Tributação. 

(cont. na pág 10) 

e-CEDSIF 

R E P O R T A G E M  

Painel principal do seminário  
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tecnologias de informação, para se inte-

grarem nesta modernização. 

Por outro lado, os  empresários pediram 

aos implementadores do projecto para 

prestarem maior atenção à segurança das 

operações a  realizarem-se no sistema 

informático, uma vez que, segundo Keko-

bade Patel, ninguém pode prever todos os 

aspectos críticos maléficos que podem vir 

a acontecer, daí que o sistema deve tam-

bem ter “Back ups” necessários de modo 

a não falhar. 

Entretanto, o Vice-presidente do CTA, 

Agostinho Vuma pediu que a AT leve em 

consideração todos os comentários para o 

melhoramento do processo, sobretudo, o 

da criação de centros tecnológicos, 

para que os que não têm acesso as 

TICs possam também ser abrangidos 

pelo projecto. 

Intervindo no encerramento, o Pre-

sidente da Autorida-

de de Moçambique, 

Rosário Fernandes,  

agradeceu a presen-

ça e os contributos 

de todos para o su-

cesso do projecto e-

Tributação justifican-

do que, embora o 

projecto vá abranger 

todas as áreas fiscais 

do País, a escolha do 

1º e 2º Bairros Fiscais 

da cidade de Maputo 

para o início da implementação de-

ve-se ao facto de estas duas unida-

des de cobrança representarem 50% 

dos impostos internos no Pais.  

Referiu ainda, que as acções de aus-

cultação junto do Sector Privado  

irão decorrer um pouco por todas as 

regiões do País, estando para breve, 

a auscultação nas cidades da Beira  

e Nampula e espera-se que o índice 

de adopção do e-Tributação atinja 

os 70% até ao final de 2013.  

(cont. da pág. 9) 

Segundo explicou aquele Gestor, a 

aplicação do projecto e-Tributação 

está já a ser implementada no 1º e 2º 

Bairros Fiscais da cidade de Maputo e 

envolve a renovação  e alteração do 

registo de NUITs 

de pessoas sin-

gulares e colecti-

vas. 

O gestor  falou 

das vantagens do 

projecto, dizen-

do que o e-

Tributacao irá 

reduzir de forma 

significativa ou 

ate mesmo elimi-

nar o tempo que 

os contribuintes levam para se deslo-

carem às unidades de cobranças e, 

administrativamente  vai reduzir o 

uso do papel e a burocracia trazendo 

mais flexibilidade nas actividades da 

organização. 

Os pequenos empresários, represen-

tados pelo Sr. Chissico, lamentaram o 

facto de o projecto se mostrar ser 

excluidor dos pequenos contribuintes 

da zona rural que não dispõem de 

Autoridade Tributária ausculta o Sector Privado sobre o Projecto e-TRIBUTAÇÃO (2) 

R E P O R T A G E M  

Participantes do Seminário, vendo-se em destaque os técnicos do  CEDSIF  
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Aumento de ciberataques e violações de dados preocupa investidores 

Fonte: http://computerworld.uol.com.br/seguranca/2013/03/01/aumento-de-ciberataques-e-violacoes-de-dados-preocupa-investidores/ 

Violações de dados e ciberata-

ques não são apenas preocu-

pações dos consumidores - 

que já tiveram suas informa-

ções pessoais furtadas, ou de 

profissionais de segurança da 

informação paranóicos. Esse 

tipo de ataque também pode 

assustar investidores, de acor-

do com um estudo sobre ati-

tudes de investidores com 

relação a cibersegurança, di-

vulgado na segunda-feira 

(25/2). 

Um estudo, realizado pela 

Zogby Analytics, mostra que 

cerca de dois terços (66%) dos 

investidores disseram que 

estão mais interessados em 

saber como as empresas li-

dam com os ataques, contra 

25% que afirmaram estar mais 

preocupados com os ataques 

em si. 

"Houve alguns casos de maior 

repercussão nos últimos dois 

anos em que as respostas não 

eram tão nítidas como a maio-

ria das pessoas gostaria de ter 

visto", disse o vice-presidente 

sênior de estratégia cibernéti-

ca da Fairfax, Ken Silva, em uma 

entrevista. 

"Foi um impacto muito negativo 

sobre o valor de mercado dessas 

empresas", disse ele. "Coisas 

desse tipo geraram um impacto 

significativo para os investidores 

e é uma das coisas que motivam 

suas preocupações". 

As atitudes dos investidores em 

relação à segurança cibernética 

estão amadurecendo, de acordo 

com o CSO da HBGary, Jim 

Butterworth. "Os investidores 

querem ver mais abertura e 

transparência no processo de 

uma empresa, na resposta e até 

mesmo nos investimentos em 

segurança cibernética." 

O estudo também mostrou que 

mais investidores estão mais 

preocupados com o roubo de 

informações de clientes que com 

a propriedade intelectual. Mais 

da metade dos entrevistados 

(57%) disse que estão mais preo-

cupados com relação à violação 

de dados pessoais, comparados 

com 29% que afirmaram estar 

mais preocupados com relação a 

perdas de IP. 

"Isso nos surpreendeu", 

admitiu Silva. "Você imagina 

que a perda de propriedade 

intelectual é a principal pre-

ocupação dos investidores." 

"Isso provavelmente porque 

a ponta da responsabilidade 

pela perda de dados do 

consumidor é provavelmen-

te maior e mais desconheci-

da que a da perda de pro-

priedade intelectual", acres-

centou. 

O impacto é mais imediato, 

também. "Você pode ter 

milhões de consumidores 

que estão indignados com a 

perda dos dados", explicou 

Silva, "embora com a pro-

priedade intelectual demo-

re um pouco mais antes de 

ver as consequências disso." 

 

e-CEDSIF 

C U R I O S I D A D E  

“Segundo uma 

pesquisa, 69% 

d o s 

entrevi s tados 

d i f i c i l m e n t e 

investiriam em 

uma empresa 

com histórico 

de uma ou mais 

violação de 

dados.” 

http://www.csoonline.com/article/700263/the-15-worst-data-security-breaches-of-the-21st-century
http://www.csoonline.com/article/700263/the-15-worst-data-security-breaches-of-the-21st-century
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Antes de iniciar a viagem, fez inúmeros 

exames médicos, que o declararam em 

perfeita saúde.  

No entanto, durante a sua cruzada, o seu 

estado de saúde foi-se alterando, drasti-

camente, e Spurlock começou a sentir 

dores no peito e dificuldades em respirar.  

Começou também a entrar em depres-

são, sofrer de insónias e com tremores. O 

seu fígado deixou de funcionar e o médi-

co implorou-lhe que parasse. Estava no 

dia 20. Mas ele persistiu e acabou com 

12 quilos a mais e bem mais pobre.  

 

O que se passou com a comida para pro-

vocar este efeito?  

A fast food é chamada de conveniente, 

porque, para nós, é exactamente isso: 

conveniente para nós. Mas também o é 

para o fabricante, e esta conveniência 

provém da produção em massa e barata 

dos ingredientes.  

O valor nutricional do produto é sacrifica-

do em detrimento desta conveniência. 

Para devolver todos os sabores perdidos 

durante o processamento dos ingredien-

tes, são adicionadas grandes quantidades 

de açúcares, gorduras e sal, para que nos 

proporcionem as sensações adequadas.  

Contudo, sabe-se que, quando em exces-

so, estes ingredientes provocam conse-

quências, como:  

 As gorduras usadas neste tipo 

de produtos, as chamadas 

gorduras saturadas, aumen-

tam os níveis de colesterol, 

provocando coágulos nas 

artérias e aumentando o risco 

de doenças coronárias. 

 O excesso de açúcares na 

“comida de plástico” é motivo 

de grande preocupação. Não 

só pelo reconhecido impacto 

na saúde dentária, mas tam-

bém pela sua ligação directa à 

obesidade, às doenças cardía-

cas e até ao cancro.  

 O sal em excesso é responsá-

vel em grande parte pelo au-

mento da pressão arterial e 

aumenta o risco de ataques 

cardíacos.  

A experiência de Morgan Spurlock 

levou-o a uma exposição constante a 

grandes quantidades destas comidas 

de alto risco. E o facto das conse-

quências potencialmente perigosas, 

num período tão curto de tempo, 

serem tão graves e óbvias, é um pro-

blema, ao qual devemos estar em 

alerta.Não é que não haja espaço 

nas nossas vidas para esta conveni-

ência. Temos é de diminuir ao máxi-

mo a nossa dependência dela e pas-

sar a ver este tipo de comidas como 

uma alternativa a uma dieta normal 

Num mundo de evolução  acelerada 

como o nosso, qualquer coisa que nos 

ofereça comodidade e conveniência a 

baixo custo, tem futuro garantido.  

É por ir ao encontro destas nossas 

«necessidades», que a indústria “fast 

food” ou comida rápida  se tem conse-

guido enraizar nas nossas vidas.  

Peritos em Saúde Pública denuncia-

ram há já algum tempo, a existência 

de problemas associados à chamada 

“comida de conveniência”, devido à 

sua composição à base de ingredien-

tes pouco saudáveis. 

No documentário "Super Size Me", 

Morgan Spurlock, o realizador, vai 

numa cruzada para apurar a veracida-

de destes argumentos. A viagem levou

-o a atravessar os EUA, à procura dos 

factos, colocando também o seu pró-

prio corpo à prova, alimentando-se 

apenas no McDonald's, durante um 

mês, com apenas três regras: 

 

1- Sem opções: tinha que comer o 

que estava disponível,  

2- Não podia comer o menu gran-

de, excepto se oferecido,  

3- Tinha que comer todos os itens 

do menu pelo menos uma vez. 

 

Aprenda a se alimentar bem no dia-a-dia 

Fonte:: http://physicalfitnessarticles.net 

S A Ú D E  
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Boas maneiras com Portadores de Cuidados Especiais 

Fonte: http://boas-maneiras.blogspot.com/ 

A pessoa educada não se es-

candaliza com a deficiência 

nem evita os doentes, nem 

tem reacções de preconceito 

ou de dificuldade de relacio-

namento que visem evitar ou 

que acabem por constranger 

o deficiente. 

 

É importante conhecer algu-

mas normas de boas maneiras 

para ser sempre cortês na 

vida em sociedade. Os amigos 

de verdade e as pessoas edu-

cadas tomam a deficiência 

como natural, a aceitam e até 

encarnam-na de tal modo que 

a acolhem quem tem necessi-

dade especial. 

Pontos Práticos de Boas Ma-

neiras com os Portadores de 

Necessidades Especiais: 

1. Não faça perguntas em-

baraçosas. 

2. Não pergunte nada so-

bre a deficiência. 

3. Deixe que o deficiente 

comente o que quiser e só 

então fale sobre o assunto. 

4. O deficiente deve evitar 

abordar o assunto de sua 

necessidade especial com 

pessoas que não lhe são pró-

ximas ou amigas de verdade. 

Suas necessidades especiais, 

bem como seus sentimentos 

em relação a ela não são as-

sunto para domínio público. 

Saber viver com naturalidade 

a sua necessidade especial 

passa por não torná-la mais 

ostensiva ou impositiva aos 

outros. 

5. Devemos todos agir com 

naturalidade frente a defici-

ência porque amamos o que 

Deus nos manda e sabemos 

que ela pode ser meio de co-

redenção e de santificação 

dos demais. 

6. Devemos ter sempre em 

consideração a pessoa. 

7. A pessoa vem antes da 

deficiência, por isso dizemos 

pessoa com necessidades 

especiais e não pessoa defici-

ente porque, sendo pessoa, 

as suas necessidades, que 

todos temos, são especiais e, 

portanto, ela é pessoa antes 

de deficiente. 

8. Antes de se dispôr a 

ajudar pergunte primeiro 

se a pessoa deseja ajuda 

e só então ajude seguin-

do rigorosamente e sem 

pressa as instruções re-

cebidas. Seja paciente e 

deixe a pessoa com ne-

cessidades especiais an-

dar e falar no seu ritmo. 

9. Em restaurantes facili-

te o movimento da ca-

deira de rodas ou a con-

dução para dentro do 

salão que você pode ofe-

recer uma pequena des-

crição assim que entrem, 

mas não se ofereça para 

cortar seu bife. O defici-

ente deve pedir isso ao 

garçon. 

10. À uma pessoa com 

necessidade especial 

ofereça sempre a mão, 

se for o caso de receber 

pela mão esquerda tam-

bém é cumprimento. De 

um modo geral todos 

têm uma forma de retri-

buir ao aperto de mão. 

Não seja você  que não a 

oferece. 

e-CEDSIF 

B O A S  M A N E I R A S  
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A polícia decide montar uma opera-

ção STOP nocturna. 

É mandado parar um condutor a 

quem lhe fazem o teste de álcool.  

Quando obtém o resultado, o apare-

lho marcava 2,45 e diz o polícia: 

Um quarto pras 3 da manhã 

E N T R E T E N I M E N T O  

E, muito aflito, responde o bêbado: 

- Um quarto prás 3 da manhã?! A mi-

nha mulher vai-me matar! 

http://www.anedotadodia.net/anedotas/bebados/bebado-apanhado-em-operacao-stop
http://www.anedotadodia.net/anedotas/bebados/bebado-apanhado-em-operacao-stop


 

Servicedesk:  

 

servicedesk@sistafe.gov.mz 

webmaster@sistafe.gov.mz    

Av. Guerra Popular nª 20 4ª andar 

Tel: (+258) 21 30 53 70  

Fax: (+258) 21 30 97 84. 
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Finanças Públicas  
 

As Finanças Públicas compreendem a globalidade de todos os processos e 
respectivas operações de planeamento e administração financeira do Esta-
do que garantam a captação, mobilização, alocação, controlo e registo dos 
recursos públicos (internos e externos) e a sua aplicação em programas, 
actividades ou património de Instituições dos Sectores Público e Privativo 
do Estado, incluindo o respectivo controlo e prestação de contas, com vista 
à:  

 

 Prossecução de fins de interesse público ou privativo do Estado;  
 

 Satisfação de necessidades colectivas (imediatas e mediatas); e 
 

 Promoção do crescimento económico inclusivo, em prol do desenvolvi-
mento integrado local, nacional e regional.  

 

Missão das Finanças Públicas 

A Missão das Finanças Públicas é garantir a captação, mobilização, aloca-

ção, controlo e aplicação prudente, criteriosa, eficiente e transparente dos 

recursos públicos com vista a satisfazer as necessidades de interesse públi-

co e promover o crescimento económico inclusivo e o desenvolvimento 

harmonioso e sustentável do País.  

 

CEDSIF 
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